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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL: N.º 0015279-31.2009.815.2002 – 2ª Vara Criminal
da Comarca da Capital
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Iremar Odilon dos Santos
DEFENSOR: Pedro Muniz de Brito Neto (OAB/PB 2573) e Adriano Medeiros
Bezerra Cavalcanti (OAB/PB 3865)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ATENTADO
VIOLENTO  AO  PUDOR.  VIOLÊNCIA
PRESUMIDA.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.  PROVA
PRINCIPAL.  COERÊNCIA  COM  OS  DEMAIS
MEIOS  PROBATÓRIOS.  CONDENAÇÃO.
RECURSO  APELATÓRIO.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  INCONTESTES.  APELO
DESPROVIDO.

1. Quando  se  trata  de  infração  de  natureza
sexual,  que,  geralmente,  é  realizada  às
escondidas,  a  palavra  da  vítima  assume
relevante valor probatório, por ser a principal,
senão a única prova de que dispõe a acusação
para  demonstrar  a  responsabilidade  do
denunciado.

2.  Materialidade  consubstanciada  nos
depoimentos  e  declarações  constantes  nos
autos.  Autoria  demonstrada  na  livre
valoração  dos  meios  de  prova  assentados
expressamente  no  juízo  esculpido  do
processo.

3. Desprovimento do recurso.

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  estes  autos  de
apelação criminal, acima identificados, 

A C O R D A a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar provimento  ao
recurso. 

RELATÓRIO
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Perante a 2ª Vara Criminal da Comarca da Capital, Iremar
Odilon dos Santos, devidamente qualificado, foi  denunciado como incurso
nas sanções do art. 214 c/c art. 224, “a” e art. 71, todos do Código Penal
(fls. 02/03)

Narra  a  inicial  acusatória  que,  em meados  de  maio  de
2009, o acusado constrangeu o menor  M. do N. S., com 10 anos, à época,
mediante violência presumida, a  praticar atos libidinosos.

Consta  dos  autos  que  a  vítima  apresentava-se  muito
triste, o que motivou a indagação de sua genitora e de sua irmã sobre o que
estava acontecendo e, depois de muita insistência, acabou relatando que foi
abusado pelo denunciado, ex-companheiro de sua mãe, que teria tentado
colocar o órgão genital em seu ânus. Infere-se ainda que o abuso acontecia
desde a época em que o réu morava com a mãe da vítima e que sempre era
ameaçado, por isso nunca contou. 

Ao  ser  interrogado  perante  a  autoridade  policial,  o
denunciado não negou os fatos que lhe são imputados.  Inclusive, confessou
a sua prática, tendo informado que os abusos sexuais começaram quando o
menor tinha 9 (nove) anos, época em que vivia com a mãe dele e que, na
maioria  das  vezes,  eram  executados  na  residência  do  casal  e,  algumas
vezes, em um beco.

Ultimada  a  instrução  criminal  e  oferecidas  as  alegações
finais pelas partes (fls. 159/161 e 163/166), o juiz a quo sentenciou às fls.
169/176,  julgando procedente a denúncia para  condenar o  réu  Iremar
Odilon dos Santos pela prática da conduta descrita no art. 214 c/c art. 224,
alínea “a”, art. 226, inciso II e art. 71, todos do Código Penal.

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base
em  06  (seis)  anos  de  reclusão.  Inexistente  causas  atenuantes  e/ou
agravantes, passou à causa de aumento de pena prevista no art. 226, inciso
II do Código Penal, majorando-a pela metade, de modo a estabelecê-la em 9
(nove) anos de reclusão. Por fim, aplicou o art.  71 da Lei Adjetiva, para
aumentar a pena em 1/6 e torná-la definitiva em 10 (dez) anos e 6 (seis)
meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicialmente fechado. 

Irresignado com o decisório adverso, o acusado recorreu a
esta Superior Instância, alegando, em síntese, a inexistência de provas da
autoria e materialidade (fls. 189/193). 

Ofertadas  as  contrarrazões  ministeriais  (fls.  195/197),
seguiram os autos, já nesta Instância, à Procuradoria de Justiça que, em
parecer, opinou pelo desprovimento do recurso (fls.199/202).
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É o relatório.

VOTO

A defesa aduz que o acusado deve ser absolvido, tendo em
vista  a  ausência  de  lastro  probatório  suficiente  a  ensejar  um  decreto
condenatório. 

Analisando os autos, vê-se que a materialidade e a autoria
atribuídas  ao  ora  apelante  são  incontestes,  visto  que  são  imbuídas  de
verossimilitudes que conduzem à inexorável conclusão de ser o responsável
pela prática do crime de atentado violento ao pudor que lhe é imputado, já
que, à época, não estava em vigor a Lei 12.015/2009.

A  materialidade  e  autoria  se  demonstram  na  livre
valoração dos meios de prova assentados expressamente no juízo esculpido
do processo, notadamente a riqueza de detalhes narrada no depoimento da
vítima, peça imprescindível nesse tipo de crime, que retrata, em toda a sua
amplitude, a responsabilidade do agente.

Nesse diapasão, vejamos o teor das declarações da vítima,
prestada perante o Juiz  a quo,  na qual  narra com segurança todo evento
delituoso:

Marcone da Silva Nascimento, vítima, fls. 83: “[...]
que  confirma  que  foi  abusado  sexualmente  pelo
acusado por mais de dez vezes; que a primeira vez
e  todas  as  outras  vezes  dos  abusos,  foram
praticados na casa do acusado sendo que uma vez
foi feito no beco da casa do da tia do declarante;
que  quando  aconteceu  o  filho  do  acusado  havia
saído para casa de outro colega; que o acusado
sempre dizia que ele declarante não contasse “ se
não ia ver” sem dizer o objetivo de tal frase, porém
o  declarante  tinha  medo  de  que  p  acusado  o
matasse;  que  o  acusado  puxava  o  declarante  e
tirava sua roupa; que o declarante nunca gritou ou
correu,  pois  tinha  medo;  que  havia  penetração
total; que nenhuma vez o declarante resultou com
lesões ou escoriações; que apenas naquele dia foi
que o declarante teve coragem de contar; que o
acusado beijava o declarante nas bochechas; que o
fato nunca foi presenciado por terceiros. [...]”

Nesse contexto, há que se observar que, em crimes contra
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a  dignidade  sexual,  que,  geralmente  são  cometidos  às  ocultas, a
jurisprudência dominante tem-se manifestado no sentido de que  a palavra
da vítima assume especial valor probante e é suficiente para comprovar a
materialidade e a autoria infracionais, tanto mais se as declarações guardam
perfeita consonância com elementos de convicção dos autos.

É  o  caso  dos  autos.  Vejamos  o  que  disseram  as
testemunhas:

Tarcísio Eloy Mendes Filho, testemunha, fls. 95/96:
“[...] que o réu confessou igualmente que já vinha
praticando  o  fato  várias  vezes;  que  o  réu  disse
ainda  que  levava  a  vítima  para  sua  casa  e  no
mesmo ambiente  que um seu filho  que também
morava  na  casa  e,  que  praticava  o  ato  com  o
menor vítima quando o filho dele ia dormir; que
não presenciou o interrogatório do réu na Polícia;
que a confissão do réu na viatura também se deu
na presença da Delegada, presenciada também a
confissão  pelo  agente  Natan  também na  mesma
Delegacia do depoente; […]

Maria  de  Fátima  de  Souza,  testemunha,  fls.  97:
“[...]  que  ainda  no  Hospital  de  Traumas  em
conversa  com o  menor  o  mesmo  confessou  que
vinha  sendo  abusado  sexualmente  pelo  acusado
[...]” 

Cleomenis  de  Moura  Santos,  testemunha  da
acusação, fls. 99: “[...] que não memorizou a data
da informação do programa da televisão; que no
programa de televisão, o depoente assistiu o réu
assumir ter praticado o ato contra o menor, não se
recordando contudo as palavras usadas pelo réu.
[...]”

Nos crimes dessa natureza, que são, em geral, executados às
escondidas,  também  se  extrai  a  materialidade  da  harmoniosa  prova
testemunhal, que expressou plena sintonia com o depoimento da vítima, por
isso  apresenta  todo  o  respaldo  possível  para  ser  albergada  a  um  decreto
jurisdicional, haja vista que se encaixa a exposição fática da peça denunciatória.

Diante  desse  aspecto,  vale  transcrever  as  posições
jurisprudenciais acerca do acima exposto, in verbis:
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47127493  -  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
APELAÇÃO  CRIME.  ATENTADO  VIOLENTO  AO
PUDOR. PALAVRA DA VÍTIMA CORROBORADA PELA
PROVA TESTEMUNHAL. Em crimes sexuais, em sua
maioria  cometidos  às  escondidas,  segue
predominando o entendimento de que a palavra da
vítima reforçada pelas demais provas do processo,
basta  a  ensejar  o  juízo  condenatório.  CENSURA
PENAL.  FIXAÇÃO  DE  REGIME  PRISIONAL  MAIS
GRAVOSO QUE O QUANTUM DA PENA AUTORIZA.
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  MAL
FERIMENTO  AO  ENTENDIMENTO  SUMULADO  DO
STF  ATRAVÉS  DOS  VERBETES  718  E  719.
RECURSO  CONHECIDO  E,  PARCIALMENTE,
PROVIDO.  SENTENÇA  REFORMADA.  (TJCE;  APL
103573198.2000.8.06.0001;  Segunda  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Haroldo  Correia  de  Oliveira
Máximo; DJCE 23/04/2015; Pág. 44)

83442479 - APELAÇÃO CRIME. CRIME CONTRA OS
COSTUMES.  ATENTADO  VIOLENTO  AO  PUDOR.
PALAVRA  DA  VÍTIMA.  PROVA  SUFICIENTE.
CONDENAÇÃO MANTIDA.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
1.[...]  2.  Manutenção  do  Decreto  condenatório.
Prova da materialidade. Em se tratando da figura
típica  do  atentado  violento  ao  pudor,  que,  por
muitas vezes, não deixa vestígios, a materialidade
delitiva pode ser demonstrada por outros meios de
prova,  em  especial,  a  palavra  da  vítima.
Depoimentos  seguros  e  lineares  do  lesado  em
todas  as  oportunidades  em  que  foi  ouvido,
corroborados pelo restante da prova oral produzida
no  feito.  Versão  defensiva  fraca  e  isolada.
Condenação mantida.  3.  Palavra  da vítima.  Valor
probante.  Atentado  violento  ao  pudor.  O
depoimento da vítima adquire extraordinário valor
probatório  em  casos  de  investigação  de
cometimento de crimes contra a liberdade sexual.
Conforme tranqüilo entendimento da jurisprudência
pátria, "a palavra da vítima, em sede de crime de
estupro ou atentado violento ao pudor, em regra, é
elemento  de  convicção  de  alta  importância,
levando-se  em  conta  que  estes  crimes,
geralmente,  não  há  testemunhas  ou  deixam
vestígios"  (HC  135.972/SP,  Rel.  Ministro  Felix
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Fischer, quinta turma, julgado em 03/11/2009, dje
07/12/2009). O fato de a vítima ser criança não
impede  o  reconhecimento  do  valor  de  seus
depoimentos.  Em  verdade,  seus  relatos,  quando
consistentes,  lineares  e  confortados  por  outros
elementos  de  prova,  podem  apresentar  ainda
maior  valor  probante,  tendo  em  vista  o  seu
desprovimento  de  experiência  ou  informações  a
possibilitarem a invenção ou fantasia. 4.[...] (TJRS;
ACr  0090161-95.2013.8.21.7000;  Tapes;  Oitava
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Dálvio  Leite  Dias
Teixeira; Julg. 18/03/2015; DJERS 22/04/2015)

“As  declarações  da  vítima,  apoiadas  nos  demais
elementos  dos  autos,  em se  tratando  de  crimes
cometidos  sem a presença  de  outras  pessoas,  é
prova  válida  para  a  condenação,  mesmo  ante  a
palavra  divergente  do  réu  […].”  (STJ  –  HC
195.467/SP - Relª.  Minª. Maria Thereza de Assis
Moura – 6T – J. 14.06.2011 – DJe 22.06.2011).

Em sendo assim, não há que se descrer das palavras da
vítima, que, em crimes como os do caso em apreço, secretos por sua própria
natureza,  quase  sempre  são  praticados  na  clandestinidade,  goza  da
presunção de veracidade e assume especial valor probante, sendo suficiente
para comprovar a materialidade e autoria do delito.

Outro aspecto a ser destacado é que, apesar do acusado
negar  a  prática  do  delito  quando  de  seu  interrogatório  em  juízo,  no
momento de sua prisão confessou naturalmente o delito cometido, inclusive,
afirmou que a prática criminosa começou quando a vítima tinha 9 (nove)
anos e que ainda morava com a mãe dele.

Saliento, por fim, que, de acordo com o Laudo Sexológico de
fls. 22, constata-se a presença de uma fissura milimétrica na região perianal às
seis horas, correspondendo ao marcador de um relógio.

Em que pese a  defesa ter contestado a mencionada prova,
com o argumento de que a lesão poderia ter ocorrido pela passagem de fezes,
tal alegação não é suficiente para afastar a autoria e a materialidade. É que,
como visto, o conjunto probatório corrobora a ocorrência da prática criminosa.

Por fim, analisando os autos, vê-se que a confissão feita
pelo acusado na esfera policial, juntamente com as demais provas carreadas
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ao  caderno  policial,  influenciou  sua  condenação,  de  modo  que  tal
circunstância deveria ter observada pelo Magistrado na dosimetria da pena.

Colaciono  precedentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
nesse direcionamento:

HABEAS CORPUS. PENAL. CRIMES DE QUADRILHA
ARMADA, DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE
USO PERMITIDO E DE USO RESTRITO, DE ROUBO
CIRCUNSTANCIADO,  DE  ESTELIONATO,  DE
RECEPTAÇÃO,  DE  POSSE  DE  SUBSTÂNCIA  OU
ENGENHO EXPLOSIVO E DE RESISTÊNCIA. TESES
DE NULIDADE DO FEITO, POR CERCEAMENTO DE
DEFESA  E  DE  INCIDÊNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA
CONSUNÇÃO  ENTRE  OS  DELITOS  DE  PORTE  DE
ARMAS DE FOGO DE USO PERMITIDO E DE USO
RESTRITO.  QUESTÕES  NÃO  ANALISADAS  NA
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  ALEGAÇÃO
DE  INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA  PARA  A
CONDENAÇÃO PORQUANTO BASEADA EM PROVAS
COLHIDAS  EXCLUSIVAMENTE  NA  FASE
INQUISITORIAL.  NÃO-OCORRÊNCIA.  CONFISSÃO
ESPONTÂNEA.  INCIDÊNCIA.  RETRATAÇÃO  EM
JUÍZO. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES. [...] 3. Se a
confissão espontânea do acusado foi utilizada para
corroborar  o  acervo  provatório,  embasando  a
condenação, mostra-se obrigatória a atenuação da
pena,  a  teor  do  art.  65,  inciso  III,  alínea d,  do
Código Penal,  ainda que tenha havido retratação
em  juízo.  Precedentes.  4.  Habeas  corpus
parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,
concedido, em parte, para, mantida a condenação,
reformar  o  acórdão  impugnado,  no  tocante  à
dosimetria da pena, reconhecendo a incidência, na
espécie,  da  atenuante  da  confissão  espontânea
relativamente aos delitos imputados aos Pacientes,
determinando  o  retorno  dos  autos  ao  juízo  de
primeiro grau, a fim de que proceda aos devidos
redimensionamentos  das  penas  aplicadas.  (HC
161.194/PB, Re l. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA
TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 03/05/2012)

Contudo,  na  hipótese  em  deslinde  não  é  possível  a
aplicação  da atenuante da  confissão.  É  que o Magistrado a quo,  após  a
análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena-base em 6 anos, ou seja,
no mínimo legal, de modo que não é possível reduzi-la aquém do mínimo,
nos moldes da Súmula 231 do STJ: “A incidência da circunstância atenuante
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não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.”

Assim  sendo,  o  juízo  singular,  ao  proferir  seu  decreto
condenatório, enquadrando a conduta do recorrente ao tipo delineado no art.
214 c/c art. 224, alínea “a”, art. 226, inciso II e art. 71 todos do CP, fê-lo em
consonância  com os  demais  elementos  de  convicção  encartados  aos  autos,
mormente  quando  não  carreado  ao  álbum  processual  nenhum  elemento
convincente  a  expurgar  a  culpabilidade  atribuída  ao  apelante, que venha  a
justificar a absolvição pretendida.  Dessarte, o substrato probatório a autorizar
uma condenação é inquestionável.

Por tudo isso, em consonância com o parecer da  Procuradoria
de Justiça,  nego provimento ao recurso, mantendo-se a sentença em todos os
seus termos.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  João  Benedito  da Silva,  dele  participando,  além de  mim,
Relator,  o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador Márcio  Murilo  da Cunha
Ramos  e  Dr.  Manoel  Gonçalves  Dantas  de  Abrantes,  Juiz  de  Direito
convocado para substituir o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de
Brito Pereira Filho.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 07 (cinco) dias do mês de maio do ano de 2015.

João Pessoa, 07 de maio de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                                             - Relator -
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